Projeto BRA/03/038 – Programa de Modernização do Sistema de Administração Tributária e Financeira da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo
ANEXO III  (2/3)

PROCESSO PF. Nº  74/00 

INTERESSADO: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

ASSUNTO : PROJETO DE MODERNIZAÇÃO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO – PromoPGE – ÁREA FISCAL  

Primeiro Aditivo ao  Termo de Cooperação Técnica que  celebraram   a SECRETARIA DO ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA e a PROCURADORIA GERAL DO ESTADO-  PGE, tendo por objetivo o desenvolvimento  e modernização dos sistemas de informação da Procuradoria e a interligação destes com os sistemas da Secretaria da Fazenda 

DOS PARTÍCIPES

A SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA, doravante denominada SECRETARIA DA FAZENDA, neste ato representada pelo Senhor Secretário da Fazenda, Dr. Eduardo Guardia , com interveniência do  Senhor Coordenador da Coordenação da Administração Financeira – CAF e da Unidade de Coordenação Estadual – UCE/PNAFE,  Dr. Eurico Hideki Ueda, RG 2.910.924 e CPF 610.776.748-72, e a PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, neste ato representada pelo Procurador Geral do Estado, Dr. Elival da Silva Ramos, RG nº 6.878.740 e CPF 950.252.008 -49 , doravante denominada PGE ,  nos termos do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996,  pelo presente instrumento avençam o Primeiro Termo de Aditamento ao  Termo de Cooperação Técnica, celebrado em 12 de março de 2002 , conforme preconizado pela sua cláusula quinta,  

Considerando  a edição da  Lei nº 11.379, de 24 de abril de 2003 que autorizou o Poder Executivo a contrair financiamento junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID,  destinado à execução do Programa de Modernização do Sistema de Administração Tributária e Financeira da Secretaria da Fazenda; 

Considerando que se desenvolvem gestões para a criação, por  decreto, junto ao Gabinete do Secretário da Fazenda, da Unidade de Execução de Programa  - UEP   , com atribuição de gerenciar e operacionalizar o denominado Programa de Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo  (PROFFIS),  parte  integrante do Programa de Modernização do Sistema de Administração Tributária e Financeira da Secretaria da Fazenda ;

Considerando que pelo mesmo decreto  será   instituído o Comitê de Direção do Programa (CDP), presidido pelo Secretário da Fazenda, que planejará e dirigirá a estratégia do PROFFIS , de acordo com as obrigações assumidas pelo Estado junto ao  Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID; 

Considerando que os objetivos do PROFFIS  se dirigem à modernização da administração fiscal do Estado, na qual se encarta as competência  da PGE de promover a inscrição, o controle e a cobrança da dívida  ativa     estadual (Constituição do Estado de São Paulo, artigo 99, inciso VI e  Lei Complementar 478, de 18 de julho de 1986 , artigo  18 ) ;

Considerando que o Secretário da Fazenda mediante resolução  disciplinará     as  atribuições do Comitê de Direção do Programa (CDP) e integrantes  da  Unidade de Execução do Programa-UEP e fixará as demais condições para seu eficaz funcionamento, observadas as  diretrizes  do contrato de empréstimo celebrado pelo Estado de São Paulo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID ;

Considerando que  o PROFFIS é um programa autônomo , que observa as condições do contrato de empréstimo, mas  que se desenvolve paralelamente e de forma complementar com objetivos similares  ao Programa  Nacional de Apoio à Administração Fiscal para os Estados Brasileiros  - PNAFE, gerido pela Unidade de Coordenação Estadual UCE, criada pelo Decreto 41.782, de 14 de maio de 1997, do qual a PGE já participa  mediante cooperação técnica;

Considerando que a adesão da PGE ao PROFFIS, a ser gerenciado pela Unidade de Execução de Programa – UEP, se dá sem prejuízo do estipulado no Termo de Cooperação firmado em 12 de março, apenas  agregando-se ao seu objeto;

Considerando as gestões que vêm sendo desenvolvidas por representantes da PGE no sentido de elaborar o  Plano de Trabalho encartado no PROFFIS,


Resolvem os representantes dos partícipes,  nos termos declarados, firmar o presente:

CLÁUSULA PRIMEIRA  

A cláusula terceira – DOS RECURSOS  do Termo ora aditado passa a ter a seguinte redação:

“ O Programa de Modernização da Área Fiscal da Procuradoria Geral do Estado – PromoPGE, no que concerne ao Programa de Trabalho relativo ao respectivo projeto, será executado com recursos financeiros oriundos de empréstimos internacionais e contrapartida do Tesouro, por meio de destinação espécífica nos projetos de modernização da Secretaria da Fazenda, sob gerenciamento administrativo da Unidade de Coordenação Estadual – UCE do  Programa  Nacional de Apoio à Administração Fiscal para os Estados Brasileiros  - PNAFE  e da Unidade de Execução do Programa  - UEP   , a ser criada por Decreto,  com atribuição de gerenciar e operacionalizar o denominado Programa de Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo da Secretaria da Fazenda (PROFFIS), executado com recursos do contrato de empréstimo a ser firmado com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID .

3.1 - O valor dos recursos necessários à execução do Plano de Trabalho referente ao PROFFIS (Anexo I )  é estimado em R$ 4.687.000,00   ( quatro milhões, seiscentos e oitenta e sete mil reais ) que correrão  por conta  de dotações da  Secretaria da Fazenda, Funcional  Programática  Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo.”
CLÁUSULA SEGUNDA 

O Plano de Trabalho  da PGE referente ao Programa de Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo  (PROFFIS), constitui o Anexo I do presente e será executado  desde que, previamente  firmado e vigente o contrato de empréstimo do Estado de São Paulo com  o  Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, tendo seu início de execução  por ocasião da liberação da  primeira parcela do empréstimo em data a ser avençada  pelos partícipes por ofício . 

2.1. A PGE  indicará um Procurador do Estado como  Líder responsável técnico pelo Projeto constante do Plano de Trabalho (Anexo I ) que se reportará ao Gerente de Componente da  Unidade de Execução do Programa  - UEP  da Secretaria da Fazenda.

2.2  Será realizada uma   avaliação intermediária do Projeto a ser executado de forma fiel ao Plano de Trabalho ( Anexo I), observados os seus prazos de execução. O resultado insatisfatório desta avaliação acarretará a realocação dos recursos do projeto para outro  Componente  do PROFFIS da Secretaria da Fazenda.

CLÁUSULA 
TERCEIRA   
A cláusula sexta do Termo ora aditado passa a ter a seguinte redação :

“O presente Termo de Cooperação Técnica terá  vigência até 31 dezembro de 2006. ”

CLÁUSULA  QUARTA 

Ficam expressamente ratificadas todas e demais cláusulas e condições do Termo de Cooperação  ora aditado, ao qual este Termo se integra.

E, por estarem  de acordo os partícipes  firmam o presente termo aditivo em 03 (três) vias, de igual teor e forma.







São Paulo,         de novembro de 2003.

                   Eduardo Guardia                                Elival da Silva Ramos

               Secretário da Fazenda                       Procurador Geral do Estado

Eurico Hideki Ueda

Coordenador  da Coordenação de Administração Financeira - CAF e da 

UCE/PNAFE
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